
Quinta-feira, 31 de agosto de 2023 5

País/São Paulo

Tarcísio diz que 
fará esforço para ir 
a eventos do PAC 

APOS FALA DE LULA

ARTUR
RODRIGUES/FOLHAPRESS

O governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) afir-
mou ontem que fará "todo es-
forço" para estar presente a
evento do Novo PAC (Progra-
ma de Aceleração do Cresci-
mento) com a presença do
presidente Lula (PT).

A declaração, dada durante
agenda em Guarulhos (SP),
aconteceu após Lula dizer em
uma live que convidaria Tarcí-
sio para evento no estado, mas
que se ele não quisesse parti-
cipar realizaria o ato do mes-
mo jeito.

"Devo estar presente sim,
eventos do PAC são importan-
tes sim", disse Tarcísio. "Haven-
do um evento de Programa de
Aceleração do Crescimento
aqui em São Paulo, a gente vai
fazer todo esforço para estar
presente, para participar, é im-
portante. São obras que a gente
vai fazer em conjunto, que no fi-
nal o destinatário da política
pública é o cidadão".

Segundo o governador, os
três pedidos de inclusão de pro-
jetos no PAC feitos pelo estado
foram atendidos --são eles o
trem intercidades, o prolonga-
mento da linha 2-Verde do me-
trô e a travessia entre Santos e
Guarujá.

Lula afirmou na terça-feira
passada durante o programa
Conversa com o Presidente que
convidaria tanto Tarcísio em
São Paulo quanto Romeu Zema
(Novo) em Minas Gerais. Am-
bos são tidos hoje como poten-

ciais opositores do PT nas próxi-
mas eleições presidenciais.

"Eu quero ver se na outra
semana eu consigo ir a Minas
Gerais e a São Paulo, para dis-
cutir os investimentos do esta-
do de São Paulo. Vamos tentar
fazer um ato, vamos tentar a
participação do governo do es-
tado. Se (Tarcísio) quiser parti-
cipar, se não quiser participar,
a gente fará o ato do mesmo
jeito", afirmou.

"Mas, como nós somos civili-
zados, nós vamos fazer e convo-
car o governador, porque é im-
portante ele estar, porque os
compromissos que nós vamos
assumir são com eles também."

Os governadores puderam
indicar até três projetos priori-
tários para serem incluídos no
Novo PAC. O programa foi lan-
çado na primeira quinzena de
agosto, em um grande evento
no Theatro Municipal do Rio de
Janeiro.

A maioria dos governadores
foi ao evento e Tarcísio e Zema
estiveram entre os ausentes. O
governador paulista anunciou
com antecedência que não par-
ticiparia e que enviaria em seu
lugar o vice Felício Ramuth --
naquele dia, ele deu uma pales-
tra no TCE (Tribunal de Contas
do Estado). Zema, por sua vez,
não se manifestou em nenhum
momento sobre o convite.

Tarcísio vive idas e vindas
entre acenos aos bolsonaristas e
ao centro, e acaba sendo critica-
do pela base fiel do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) devi-
do a qualquer proximidade,
mesmo institucional, com Lula.

FIM AO GOLPISMO

PT cobra punição a militares
pelo 8/1 e urgência em limites 
CATIA SEABRA/FOLHAPRESS

O
diretório nacional do
PT decidiu cobrar
publicamente a pu-

nição exemplar dos militares
envolvidos nos ataques golpis-
tas de 8 de janeiro, quando bol-
sonaristas invadiram e depreda-
ram as sedes dos três Poderes.

O comando petista também
optou por não barrar alianças
com o partido do ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL) nas eleições
municipais de 2024. A resolu-
ção aprovada pelos petistas
ainda defende a reeleição de
Lula em 2026.

O comando do PT se reuniu

na segunda-feira passada. A re-
solução que resultou do encon-
tro, divulgada ontem, aponta
como "urgente uma tomada de
posição contundente em rela-
ção ao papel dos militares em
nossa democracia, delimitando
suas funções ao que está previs-
to na Constituição".

O documento recomenda
punição dos apoiadores dos ata-
ques golpistas inclusive no âm-
bito militar.

Segundo o texto, o "compro-
vado envolvimento de oficiais
graduados, ex-comandantes,
bem como policiais militares e
outros membros das Forças Ar-
madas na sustentação da tenta-

tiva de golpe em 8 de Janeiro,
não permite leniência".

"A punição exemplar dos gol-
pistas, inclusive no âmbito mili-
tar e, quando comprovado, de
oficiais de alta patente, é essen-
cial para impedir que se volte a
articular contra a democracia",
acrescenta.

Por apenas dois votos, o co-
mando petista decidiu tam-
bém não vetar alianças com o
partido de Bolsonaro no pleito
municipal do próximo ano. Fi-
cam permitidas coligações
com candidatos do PL, desde
que eles apoiem Lula e sua ree-
leição.

A resolução do PT não cita o

PL, limitando-se a proibir apoio
a candidaturas identificadas
com o bolsonarismo.

"É vedado apoio a candidatos
e candidatas identificados com
o projeto bolsonarista", diz o do-
cumento.

Essa redação foi submetida à
votação no diretório petista, ten-
do sido aprovada por 29 votos
contra 27. Teve como base um
texto apresentado pela corrente
CNB (Construindo um Novo
Brasil), tendência majoritária
integrada por Lula.

A esse texto-base, tinha sido
apresentada uma emenda que
proibia expressamente alianças
com o partido de Bolsonaro.

Mendonça vota por marco
temporal e empata em 2 a 2 
JOSÉ MARQUES E JOÃO
GABRIEL/FOLHAPRESS

O STF (Supremo Tribunal Fe-
deral) retomou ontem o julga-
mento da validade do marco
temporal das terras indígenas,
que não é tratado pela legislação
com voto do ministro André
Mendonça, que empatou o jul-
gamento em 2 a 2.

Ele votou a favor da tese, de-
fendida pelos ruralistas, que afir-
ma que a demarcação dos territó-
rios indígenas deve respeitar a
área ocupada pelos povos até a
promulgação da Constituição Fe-
deral, em outubro de 1988.

Em seu voto, Mendonça fez
uma longa retrospectiva histórica
sobre os locais ocupados pelos in-
dígenas desde o século 16 e disse
que caso o marco temporal seja
derrubado "descortina-se a possi-
bilidade de revolvimento de
questões potencialmente relacio-
nadas a tempos imemoriáveis".

"Essa hipótese, que por si só já
me parece demasiadamente inse-
gura, é ainda mais problemática
na questão atual, no campo de
uma viragem jurisprudencial",
acrescentou.

Pelo critério do marco tempo-
ral, indígenas que não estivessem
em suas terras até a data não te-
riam direito de reivindicá-las. Es-
sa tese é criticada por advogados
especializados em direitos dos
povos indígenas, pois segundo

eles validaria invasões e violên-
cias cometidas contra indígenas
anteriormente à data.

Até agora, são 2 favoráveis e 2
contrários o marco temporal. Em
junho, Mendonça havia pedido
vista (mais tempo para análise)
do processo e apresentou seu vo-
to ontem.

Ele só vota na discussão sobre
a fixação de uma tese constitucio-
nal a respeito da validade do mar-
co temporal, porque está impedi-
do de julgar o processo de refe-
rência para o caso -um recurso da
Funai contra decisão do TRF-4
(Tribunal Regional Federal da 4ª
Região) a favor da reintegração de
posse de uma área tratada como
de tradicional ocupação indígena
em Santa Catarina.

Isso porque ele atuou, durante
o governo Jair Bolsonaro, como
advogado-geral da União nesse
processo específico, e defendeu a
tese que restringe as demarcações
de terras indígenas.

Até agora, já votaram contra o
marco temporal os ministros Ed-
son Fachin e Alexandre de Mo-
raes, e a favor o ministro Kassio
Nunes Marques.

O relator do processo, Edson
Fachin, foi o primeiro a votar e
refutou a tese do marco tempo-
ral, ainda em 2021. Ele disse que
a teoria desconsidera a classifi-
cação dos direitos indígenas co-
mo fundamentais, ou seja, cláu-
sulas pétreas que não podem ser

suprimidas por emendas à
Constituição.

Para o ministro, a proteção
constitucional aos "direitos origi-
nários sobre as terras que tradi-
cionalmente ocupam" não de-
pende da existência de um marco.

Depois de Mendonça, o mi-
nistro seguinte a votar será Cris-
tiano Zanin, primeiro indicado
ao Supremo pelo presidente Lu-
la (PT) em seu atual mandato.
Ele apresentará o voto apenas
nesta quinta-feira.

A retomada do julgamento do
processo acontece em meio a no-
vos protestos de indígenas em
frente à corte.

A mobilização dos movimen-
tos indígenas começou com um
ato, na manhã desta quarta, na
Esplanada dos Ministérios. De-
pois, a manifestação caminhou
até o STF, onde foi organizada
uma vigília.

Do lado de fora do Supremo,
movimentos indígenas e servido-
res da Funai se mobilizaram para
acompanhar o julgamento.

No estacionamento do Su-
premo, montaram três barracas
e um telão, que transmitia as
imagens do plenário da corte
durante a votação.

Segundo a Apib (Articulação
dos Povos Indígenas do Brasil) es-
tima que quase mil indígenas já
estavam em Brasília na terça-feira
(29), véspera da retomada do jul-
gamento.

STF

Conselho 
abre processos
contra sete 
deputados

O Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar da Câmara
dos Deputados abriu ontem
processos contra sete depu-
tados. Os processos abertos
vão apurar as condutas dos
deputados Marcon (PT-RS),
Glauber Braga (PSOL-RJ),
Abilio Brunini (PL-MT), An-
dré Fernandes (PL-CE), Ri-
cardo Salles (PL-SP), Zucco
(Republicanos-RS) e Sâmia
Bomfim (PSOL-SP). O presi-
dente do Conselho de Ética,
Leur Lomanto Júnior (União-
BA), sorteou a lista tríplice
para a escolha do relator de
cada caso. 

O colegiado arquivou re-
presentação do PT contra o
deputado José Medeiros (PL-
MT), que havia sido acusado
de intimidar a deputada Glei-
si Hoffmann (PT-PR) durante
sessão em comemoração ao
Dia da Mulher.Já o deputado
Gabriel Mota (Republicanos-
RR) apresentou parecer pelo
arquivamento de representa-
ção do PP contra a deputada
Juliana Cardoso (PT-SP). O
partido a acusa de quebra de
decoro por ter chamado de
“assassinos” os parlamenta-
res favoráveis à urgência para
tramitação do projeto do
marco temporal para demar-
cação de terras indígenas. 

CÂMARA

Protesto de motoristas
bloqueia terminal 

PARQUE DOM PEDRO II

FRANCISCO LIMA
NETO/FOLHAPRESS 

Um protesto motivado por
uma disputa interna no Sind-
Motoristas (Sindicato dos Mo-
toristas e Trabalhadores em
Transporte Rodoviário Urbano
de São Paulo) interrompeu a
entrada e a saída de ônibus no
terminal Parque Dom Pedro II,
no centro de em São Paulo, por
uma hora e meia na manhã de
ontem.

O bloqueio foi montado às
9h40, e a circulação de ônibus
foi retomada por volta das
11h10. O terminal é o maior e
mais movimentado da capital,
com 52 linhas de ônibus.

A manifestação contou com
a adesão de 40 trabalhadores e
foi capitaneada pelo secretário
de saúde do SindMotoristas,
Valdemir de Jesus Santos, que

afirma que a atual presidência
do sindicato não atua pelos
trabalhadores nem dá satisfa-
ção à categoria.

"A gente veio atender ao
clamor da categoria. A data-
base do nosso dissídio é 1° de
maio. Estamos entrando em
setembro e ninguém fala na-
da. O presidente não se pro-
nuncia, e a gente fica à deri-
va", disse.

"A gente não é chamado pa-
ra as reuniões e nem para as
mesas com o sindicato patro-
nal. Todas as categorias já fe-
charam suas mesas de nego-
ciação. E a nossa, que é tão im-
portante, não tem resposta ne-
nhuma", acrescentou.

Diretor do SindMotoristas,
Nailton Ferreira de Souza disse
que a categoria avalia a possi-
bilidade de uma greve na pró-
xima semana.

Governo anuncia PEC que proíbe
militar da ativa de se candidatar
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL 

Um grupo de senadores fe-
chou um acordo com o governo
federal para apresentar uma
Proposta de Emenda Constitu-
cional (PEC) que restringe a par-
ticipação de militares das Forças
Armadas em processos eleito-
rais. A ideia é que, para disputar
cargos eletivos, membros das
Forças Armadas tenham que
deixar a carreira militar, entran-
do para a reserva.  

"Estamos de acordo, enquan-
to governo vamos apoiar essa
iniciativa de senadores, que de-
vem apresentar essa PEC no Se-
nado o mais rápido possível",
destacou o ministro Alexandre
Padilha, da Secretaria de Rela-
ções Institucionais, após uma
reunião no Ministério da Defe-
sa. "A proposta de emenda
constitucional apresentada pe-
los senadores se restringe à
questão de candidaturas eleito-
rais. O militar que, estando na
carreira militar,queira entrar
para o processo político-eleito-
ral, terá que entrar para a reser-

va", acrescentou.
O Palácio do Planalto e o Mi-

nistério da Defesa, em conjunto
com os comandos militares do
Exército, da Marinha e da Força
Aérea, vinham debatendo pro-
postas de texto com restrições
àparticipação de militares em
cargos políticos. Nas primeiras
versões, as restrições eram mais
amplas e abrangiam até mesmo
a nomeação de militares da ati-
va em cargos como o de minis-
tro de Estado.

"Originalmente, tinha a in-
clusão de ministros e, na evolu-
ção do diálogo, se percebeu que
isso poderia caracterizar um
tom discriminatório, e isso não é
objetivo nosso", ponderou o lí-
der do governo no Senado, Jac-
ques Wagner (PT-BA), que será
o autor da PEC.

Segundo ele, o texto deve ser
apresentado em cerca de duas
semanas, já que precisa ter o
apoio prévio de pelo menos 27
senadores, por ser uma propos-
ta de emenda constitucional.
Wagner foi ao ministério da De-
fesa acompanhado do senador

Otto Alencar (PSD-BA), que é lí-
der da maior bancada partidária
no Senado - com 15 senadores -,
e também do senador Renan
Calheiros (MDB-AL).

"Evidentemente, estamosa-
qui porque não seria razoável
adentrar com uma PEC dessa
sem consultar o ministro da
Defesa e saber como isso seria
recebido internamente pelas
Forças Armadas. E, felizmente,
o ministro nos transmite que
há uma pacificação no coman-
do das Três Forças, e do pró-
prio ministérioem relação a es-
se tema, que eles acham positi-
vo para a convivência dentro
das forças, que exige, basica-
mente, como doutrina, a hie-
rarquia e a disciplina", argu-
mentou Wagner.

Para o senador, "alguém que
sai para enfrentar uma campa-
nha é obrigado a estar nos pa-
lanques, expressar opiniões, in-
clusive sobre as forças, e o retor-
no pode criar algum constrangi-
mento ou mal-estar". Com o
apoio interno das Forças Arma-
das, o petista vê com otimismo o

avanço da proposta no Congres-
so Nacional.

Sobre a possibilidade de mili-
tares da ativa poderem assumir
cargos como os de ministro de
Estado, o parlamentar explicou
que, nesses casos, não se trata
de um ato voluntário de um mi-
litar, mas sim um convite, e ele
não poderia ser "penalizado".

PM SEM RESTRIÇÕES
De acordo com o senador

Jacques Wagner, a PEC não deve
incluir integrantes das polícias
militares, já que, para ele, o te-
ma deve ser objeto de projetos
de lei. "Aqui estamos tratando
de forças que devem sua hierar-
quia ao ministro da Defesa e ao
presidente da República. As po-
lícias militares têm como co-
mandante em chefe, os seus go-
vernadores. Então, seria muito
arriscado você tomar uma ini-
ciativa dessa sem fazer uma
consulta com os governadores.
Nós não vamos misturar as coi-
sas, isso terá que ser discutido
pelos governadores de estado",
afirmou o parlamentar.

FREIO DE ARRUMAÇÃO

INVERNO: Sol com poucas nuvens. Não chove.Manhã Tarde Noite
06:19 17:56

12º28º 5%

JORNAL DIARIO DO 
ACIONISTA 
LTDA:26530904000112

Assinado de forma digital por 
JORNAL DIARIO DO ACIONISTA 
LTDA:26530904000112 
Dados: 2023.08.31 05:43:10 -03'00'



              Caderno Publicações Digitais  
              Diário do Acionista, 31 de agosto de 2023 

 
 

 
 
 

JORNAL DIARIO DO 
ACIONISTA 
LTDA:26530904000112

Assinado de forma digital por JORNAL 
DIARIO DO ACIONISTA 
LTDA:26530904000112 
Dados: 2023.08.31 06:03:44 -03'00'


